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1. A regulação da Internet deve começar 
pelos direitos fundamentais (Marco Civil) e 
não por um projeto de criminalização de 
diversas condutas





2. Liberdade de Expressão

1. Privacidade

3. Direitos de Acesso

4. Salvaguardas a Sites/Blogs 

5. Neutralidade da Rede

6. Dados Governamentais























ABERT - Associação Brasileira das Emissoras de Rádio e 
Televisão
ABRANET - Associação Brasileira de Internet 
ABT - Associação Brasileira de Tecnologia Educacional
ANJ - Associação Nacional de Jornais 
Câmara-e.net (Comitê Jurídico e de Telecom)
FECOMÉRCIO - Federação do Comércio do Estado de São Paulo 
- Conselho Superior de Tecnologia da Informação
Fundação Procon
IASP - Instituto dos Advogados de São Paulo 
IDEC - Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor
IPAE - Instituto de Pesquisas Avançadas em Educação
Instituto Nupef
Ministério Público Federal - Grupo de Trabalho de Tecnologias 
da Informação e da Comunicação (GTTIC) 
OAB - Conselho Federal - Comissão de Tecnologia de 
Informação
partido pirata br
Partido Pirata
Pinheiro Neto Advogados



2. O PL 84/99 tramita no Congresso por 
mais de onze anos e nesse tempo 
experimentamos uma nova internet.







Eficácia da medida



3. O PL tramita no Congresso por mais de 
onze anos e foram realizadas audiências 
públicas, mas apenas recentemente 
começou-se a fazer uso da internet para 
debater o texto proposto.





Viagem 
POA – Brasilia

Duração: 
Quase 2:30hs
(cada voo)

Custo: 
aprox. R$ 1.000



No Marco Civil foram realizados 2 rounds
de consulta com mais de 2.000
contribuições.

Texto final a ser enviado ao Congresso.
Atualmente na Casa Civil











4. O PL, mesmo depois das alterações 
realizadas ao longo de seus onze anos, ainda 
criminaliza os usuários por condutas 
banais. 



5. A guarda de logs, prevista no PL, já foi
amplamente debatida no Marco Civil





}acesso à rede 
fundamental para 
a liberdade de 
expressão

}na rede o usuário 
tem direito à 
privacidade e 
tutela dos dados 
pessoais

}essa tutela, tanto 
da privacidade 
como da liberdade 
de expressão é 
condição para o 
exercício do 
direito de acesso.



Acesso

Privacidade

Liberdade de 
expressão









6. Críticas e inconstitucionalidades da 
guarda de logs 



Alemanha
República Tcheca
Romênia 



Reembolso
No Reino Unido o custo total do reemboso por 3 anos foi 
de 55 milhões de euros

Custo



7. O PL, além de contrariar o Marco Civil, 
lançaria uma obrigação de guarda de logs 
sem a necessária Lei Geral de Privacidade 
e Dados Pessoais. 





8. O Marco Civil já vem sendo utilizado 
pela doutrina e pela jurisprudência 





9. O PL diminui o grau de inovação na 
Internet brasileira



10. O PL, a pretexto de combater a 
insegurança tecnológica, instaura um 
regime de insegurança jurídica. 







CAF@FGV.BR
@CTS_FGV / @caffsouza

Escola de Direito 
Fundação Getúlio Vargas/RJ


